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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREfl:iTüRJ, DE SAr.i7A LüZiA 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao 

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as 

condições estabelecidas neste Edital. 

/ ' 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

MODO DE DISPUTA 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 

REGIME DE EXECUÇÃO 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

Prioridade de contratação 

sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% 

(dez por ce~to) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3º, ~ei Complementar nº 123/06) 

Itens/Lotes'. destinados a participação 

,,e~~lusJvam~nte para MEI/ME/EPP, cujo valor seja 

de até R$ 80,000,00 (oiterita mil reais)? 

(Art. 48, 1, Lei Complementar nº 123/2006) 

·rtens/Lotei com '•· resérva de cotas destinados a 

participação exclúsÍvatt1ente para MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, Ili, LE:i Complementar n,º 123/06) 

MENOR PREÇO 

POR LOTE 

ABERTO 

R$ 50,00 {cinquenta reais) 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

90 (noventa) DIAS 

SIM, para cumprir o estabelecido na Lei 

Complementar 123/2006, no artigo 48, §32, e no 

Decreto nº 8.538/2015, no artigo 9º, inciso li. 

NÃO, considerando que o objeto dessa licitação 

tem os valores de referência maior que R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais). 

NÃO, por prejudicar o conjunto ou complexo do 

objeto, ao fragmentar a gestão e exigir múltiplos 

contratos, visando a máxima eficiência 

operaçional e economia de escala. 



1.1. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA DE SANTA t: 

N°FL j $\ {; 
A presente licitação tem por objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de Locação de Frota de Veículos, para atender as demandas 

necessárias de transporte dos estudantes da rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Santa 

Luzia/MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma 

do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do 

Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

-~:::t~• 1fêm:f~all~~Mt~it;tf~-~:.-:'~'-·-·~•·•·•·::t iN~L. 
2.1. De acordo com o artigo 17 do decreto 11.462 de 31 de março de 2023, na licitação para o Registro de 

preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização 

do contrato ou outro instrumento hábil. 

' ,JYl.1::;,;;.:;o· 'i<ás1r.'~'iê, ..... ,b"'1' ',·p···,as'--;,;1,;.•r'i."fL;...~ •-. ,, •• -:.".'' .,.:,:,"f~ ,.:ttr::f.~_ .. :,;-!t!f•,~~~ ,.r~~i-.-At!~'1 ~¼~Y'~t :_ -,-~._:;};;:. 
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam 

as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que 

desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de contratação, 

previamente credenciadas no sistema "LICITA SANTA LUZIA" através do site 

https ://www .licitasantaluziama.com.br /. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde 

também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. 

3.1.4. · 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão 

ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital. 

3.2. Confórme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou lotes, 

cor,forme 6 critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são de participação 

exc~!,lsiva para microempresas e empresas d.e pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro cie 2006. 

3.2.1. : A 6btemção do benefício a q~~ se refere o it~m anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, 

áinda não tenham celebrado contratos ·com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolam a rece_ita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno pof te. "-

3.3( Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.3.L Aquele que não atenderem às coru;lições deste edital; 
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3.3.2. 

3.3.3. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOPREFE!TUº •or .,. "', 
'"" e .:,AN 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% {cinco por cento} do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores; 

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá 

participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 

de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.6. 

3.3.7. 

3.3.8. 

3.3.9. 

3.3.10. 

-3.3.11. 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o est e item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco} anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica . 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

Não,poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

'" que possam configurar conflito de .·interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação ~ue disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.1'33, de 2021. 

··3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham n~presentação legal no Brasil com poderes expressos 

/ para receber citação e responder adminístrativa e jud icialmente; 

3.4. Equiparam~se aos autores dÔprojeto as empresâsintegrantes do mesmo grupo econômico. 

3,,5-. A simples apresentaçã9 da proposta iri,pliça, po~ parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a 

sua participação na presente licitação,' eximindo assim o age_nte de contratação de qualquer responsabilidade 

civil ou penal. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA~Q:EITURA DE SANTA lU 

N°FL l<x 1 ;.. b 
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1!!, da Lei n!! 14.133, de 2021. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, dos 

documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 

objeto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. 

4.4.3. 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos Ili e IV do art. 1!! e no inciso Ili do art. 5!! da Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

4.6. · O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

. 3º da Lei Complementar n!! 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus afts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l!! ao 3!! do art. 4!!, da Lei n.!! 14.133, de 2021. 

4.7. ~ falsida~e da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n!! 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

.4.8. Os licit~ntes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases dé 9presentação de propostas e lances e de.julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

4.9. 

4.io. 

4.11. 

/ . . 

inseridosnosistema, até a abertur~ da sessão pública,_ 

Serão disponibilizados para acesso pútílico os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fas.e de envio de lances. 
; ./ ,-, . ·-,,. /~ : ¾....,_ ,~ 

O prazo éle validade da proposta é aqUéle estab~lecido no preâmbulo deste edital de licitação, contados da 

data deAfüertura da sessão.püblica. 

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das prpposta,s, sem convocação para assinatura da Ata de Registro 

de Preços, ficam as licitantes Íiberad~s dos compromissos assumid,os. 

À-apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conforrriidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o pr:oponente o compromisso de executar 
: ·'· / ·. __ , . ·.<.. 

o objeto licitado nos seus ·termos, bem comof de fornecer os mâteriais, equipamentos, ferramentas e . . . ~ipe; ~ 
__ _, .. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à p:~it f x~cução cÊ?itratual, promovendo, 

quando requerido, sua substitu ição. 

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

~ $~l~.~lllJ:~~a:t,1t,i 12aJ~S,~~o:íP,JL~ ~"::1ii -,liI,:Ji;;, 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do presente 

procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações 

ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria 

do certame. 

i~~ l;;gi~~lllPi~~i .A,;iBgl?,t@~~ ,,:;~:; ,,."." · ,~,··••·~·~ 

/ 

6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

6.1.2. 

6.1.3. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2. , , O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação 

da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens aos 

· " licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

6.3. . Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

' ' .· 

'~~::1::'±1::°•1>~:fÔIJVI~~~º Q~-•LA!fCE~·-. 
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitante~ classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exdusi~amente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 

cónsignados no registro de cada lance. 

7.2. ,• , A licitante som.~nte ppderá oferecer f~nc~ inferjor ou percentual de desconto superior ao último por ela 

ofertada e registrado no sistema · 

7.3. 

7.4. 

: O intervalo mínimo de diferença de valpres ou pércentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances ·intermediários quanto ~mrelJção .à prop~sta que cobrir a melhor oferta, está estabelecido no 

preâmbulo des; é edital. - ,l 
Durante o transcurso da sessão, as lic:itan:J;:s serão informadas, em tempo r~al; çlo vafor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a id1ntificação da 'ofertahte. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA DE SANTA LU 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

entendido como manifestamente inexequível. 

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

' -y 

7.11.1. Modo de Disputa Aberto: 

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, 

com prorrogações. 

7.11.1.2. 

7.11.1.3. 

7.11.1.4. 

7.11.1.5. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 {dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

2 {dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 

{dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado: 

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11.2.2. 

7.11.2.3. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superior: àquela possam ~Jertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.'11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por 

oferecer melhor lance. 

7.11.2.3.2. Nãé> havendo pelq menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o 

máximo ;de três, oferécer um lance final e fechado em até cincp minutos, o 

qual será sígiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.4. Após o término dos prazos. estal:!elec:idos nos itens anteriÓres, o sistem9 órdenará os 

lances segundo a·ordemcrescente de valores. 

.:7 ~-, 
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7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, 

até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% {dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.11.3.2. 

7.11.3.3. 

7.11.3.4. 

7.11.3.5. 

Não havendo pelo menos 3 {três) propostas nas condições definidas no item anterior, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.12.1.3 / desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licita~te de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle . 
. --· 

7.12.2. Persistindo o empate, ·será assegyrada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

pr9duzidos ou prestados por~, 

7.12.2.1. empresas estabelecidas nd território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

7.12.2.2. 

"- 7.12.2.3. 

entidade,da Administração ~:ública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

reallzada por órgão ou entibade de Município, no território do Estad~, em que este se 

'·-- / localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invjstam em pesq~isa e no desenvolvi~ento de tec,:i9logia no País; 
'"V 
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PREFEITURA DE SAl 

flf'FL '\ 72l t 
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

~~&)1k~Cl§:~~,.ili~•~~•·~ ~ ~fl:16'~ iP.~i~!!EFllo$:~sl&l,et-EP~s 
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte e equiparadas. 

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa e 

empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja 

igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

'•,8.4. 

_8.5. 

8.6. 

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 

(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma 

última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 

atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 

adjudicado em seu favor o objeto deste procedimento. 

8.3.2. 

8.3.3. 

8.3.4. 

8.3.5. 

Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, 

na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 

remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 

sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 

encaminhamento da oferta final do desempate. 

A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 
1 No préâi,,bulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão aplicados às 

:,,microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão regras específicas, 

· c onforme estabelecido nos itens subsequentes. 

Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com 
'· ; _· 

valores ~otais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), _ proceder-se-á da seguinte forma : 

8.5.1. ! Em atendimento ao'disposto nq.,éirtigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

20Cl6, todos os itens/lotes cujo valqr total se~a de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão 

destinaêlos exclusivamente à participação _de'microempresas e empresas de pequeno porte. 

Quando $plicado o benefício,de Itens/Lotes com:reserva de cotas destinados a participação exclusivamente 

. para M61/ME/EPP?, proced'er~se-á da seguinte fdrma: 

8,6.1. Em atendimento ao disposto n,0 artigo 48, Ili, da Lei Complementar nº 123, de 14.de dezembro 

de 2006, todos os itens/lotes cujo valor tofal seja superior a R$ ~0.000,00 (oitenta _mil reais), 

serão divididos em cotas para participaçã_o exclusiva de microempres·as e empresas de pequeno 

porte, conforme percentual estabelecido no preâmbalo deste instrumento. 
i ·-,~- < ' 
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8.6.2. 

8.6.3. 

8.6.4. 
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PREFEITURA DE SANTA E 

Is 
Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial 

deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens relacionados no 

Termo de Referência. 

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do 

primeiro colocado. 

Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará pelo menor 

preço ofertado. 

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta 

de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja 

igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada 

PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada 

8.7.2. 

localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será 

aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte, 

por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao 

certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta 

Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

:t:1::;?/?i¾:CôiTj"é~gcí~"ôi~r::~i,~'. ··::::· ''";?i; 
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado 

o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Admin:istração. 

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

';.;· 9.5 : A licitante classificada provisoriamente em prime,iro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada 

ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complerT1entares, .9uando necessários.à .confirmação daqueles exigidos neste Edital, contado da convocação 

: efetuada pelo Agente ~-e Contratação. , 

9.5.1. Ó prazo estabelecido poperá ser ·prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

justificada do lidtante, formulada .antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar O certame, deixqndo de enviar a documentação indicada nesta seção, 

será d!;!sclassificada e sujeiJar-se-á às sanções:wevistas neste Editêll. 

9.6. : Apqs a negociação do pteço, o Agente c:le Cpntra~açãoiniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

J 
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PREFEITURA DE SANTA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

10.1.2. 

10.1.3. 

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União; e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente 

de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 

será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

~· objeto. 

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

10.8. O Agent'i de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funciqnalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.8.l.J Dentre os documentos passíveis de sqlicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 

contenham as características ~o material,ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, al~m de o~tras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Agente de Corítratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sol:!. pena de não aceitação da proposta ;.,_ 

10.8.2. : Não se adrtÍitirá proposta que apre~ênte valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referir.em a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, paca os quais ela renuncie à parcelêl óu ~ totalidade de remuneração. 
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10.8.3. 

10.8.4. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃ9REFEITURA DE SANTA . 

Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio 

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os 

de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter 

de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que 

comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis). 

10.9. Será desclassificada a proposta que: 

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

10.9.2. 

10.9.3. 

10.9.4. 

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

10.9.6. 

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis) 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores ao 

percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administração. 

10.11. 

10.12, 

10.13. 

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente 

de Contratação, que comprove: 

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Admin istração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

Erros. no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

,. planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração qo preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispo~itiyo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

10.12.2. 

·. substância das propostas; 

Consigera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostol"e contribuiçõe~ ria forma do Simples Nacional, quando não cabível 

•esse regime; 

Caso o Termo de Referência exija á apresentação de amostra, o licitante classificado'· em primeiro lugar 

deverá apresentá-l;i, conforme di~ciplinádo ,no Te~mo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. ,, 

ÍO.13.1. Por meio . de mensagem : rio ., sistema, sera divulgado o lqcal e horário) de realização do 

procedimento para a av,aliação· das. amostras, cujé! presença : será facultada a todos os 

/ : , interessados, in·cluindo os ~emaisJicít-antes. 
. / . , 

~-> 
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10.13.2. 

10.13.3. 

10.13.4. 

. .. -------- - - - - -·-- - ---

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no preâmbulo deste 

edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, 

§1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá­

los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

11.5. 

11.6, 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a 

Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital. 

Após ,a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

nm,os documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

.11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

, _ propostas; _ 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
. ,- { -.... ·. --,, ... _ . ,/ i '-: 

11.8, 

' 11.9. 

· legalmente permitidos. · __ · ·_ ' 

Se o licitante for a matriz", todo? os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, t_ odo's os docu~entos deverão est~rem nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria . . 

natur,eza, comprovadarpente, forerp emitidoSsomente em nome da matriz. _ 

Ná análise dos doq.1mentos de)1abhitação, a ~omissão de contratação poderá sanar errÔs ou falhas, que 

não àltere~ a substância dos documentos e sua ~ lidade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

regist rada em atâ·e acessível a todos>at ribuindo-lhel eficácia para fins de habilitação e classifi~ação. 
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Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. 

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. , Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no "chat" a, qova data e horário para a continuidade da mesma 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos eJ<igidos, ou ,apresentáalos em desacorch.com o estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas âe pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistemá, da eyentuál oco~rência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
' : .· ,. 

nº 123, de 2006, seguindõ-se a disciplina antes .estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoJiàmentevencedor .• em um item, que estiver concorrendo em , outrq_ item, ficará 

obrigado a comprovar os requisito:s· de habilitação cumulativamente, especialmentJ quanto ao capital 

social ou patrimônio líquido mínimo,quando assim ó edital exigir, isto é, s~mando asi exigências do item 
' . ••, . : '•, ', •· .. · •·· ' ··... . -· . " .. , .. , : 

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além :d~~plicação das sa"rições cabíyeis. '·. 
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Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

~4{j ~ 'i l f!A,1Jyt($Tll4 .>''" , '.'~\ :.;;;~} 

ó·':~~ ''~i ~. 
12.1. A apresentação de amostras ou provas de conceito para o objeto contratado não é considerada 

necessária, pois a exigência desses elementos não é essencial para assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa. Além disso, a ausência de amostra ou prova de conceito não compromete a qualidade, a 

conformidade ou a eficácia na execução do objeto contratual, garantindo, assim, que a contratação 

atenda adequadamente aos requisitos estabelecidos sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pela 

contratada . 

. _17."1~.·-,~---•.·.t ;íiJ(vjslffA lli:bN1iA: ., ~,. '* · 
. ........ _.,-,.;,:-:, :··.· , .:,.(,:,:',.;:i ;" .:.;.,-.'._ ·,.·.·:::; ',1-,+",. -·,./~:->,c.,c,,,, , ;ó"}* 

13.1. A realização de visita técnica prévia ao local de execução dos serviços não é necessária, pois não é 

imprescindível para o entendimento das condições contratuais. A execução contratual é de natureza 

ordinária, sem apresentar condições específicas ou peculiares que demandem conhecimento prévio do 

local para o adequado cumprimento das obrigações contratuais. 

:~ f ~ :.iits~1tlJRcj,g$'.~f-.~~1••·• .,:é;:,.~ ,,~"!]:,"~··'·:~1 -:~· 

.;.:J 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, durante o 

qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse 

direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio 

do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 

d contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr na data de intimação pessoal 

ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

· lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

l,4.4. O recqrso será. dirigido à autoridade que ti)-'.er editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3' (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso pará-a autoridade superior, .a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

14.S: 

14.6, 

14.7," 

14.8. 

contado do Iecebimento dos autos~ 

Os re.cursos interpostos fora do prazo nãb.serão.cbnhecidos. 

O recurso e o pedido de· reconsideração terão ~feito suspensivo do ato ou da decisã~ recorrida até que 

sobrevenha, decisãqfinal da autoridade competente 

O acolhimento do recurso implicará a invalidação apên~s dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os aútos do processo permanecerão com vista franq~é ada aos interessados no sítio eletrônico com 

enq~reço no preâmbUIQ deste instrumento. 
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15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e é 

responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da 

Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 

de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade 

de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste 

prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.8, 

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s}, durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

15.6.2. 

15.6.3. 

A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 

licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do 

15.6.2.2. 

15.6.2.3. 

presente. 

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da 

Ata de Registro de preço. 

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 

aos signatários. 

É facultada ao órgão.gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços 

no prazo e condições ·estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
' classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

A recµsa injustificada em assinar a Ata deRegistro 'de Preços dentro do prazo assinalado no item anterior, 

ensejará a aplicação das penalidades legalmêhte estabelecidas. 

Sérãq formalizadas ,tantas Atas.de Regis,trb de, Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
; , ❖' ' " 

constantes no -Termo de Referência', com a in~icação âo licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantid~des, preços registq1dos e demais condições. 
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A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso 

do prazo de sua vigência. 

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

disponibilizada durante sua vigência. 

~;,j~~ ;~'~{,Jl)~,~l)}l'!Í,fflll.QigQ-ft~IH.§~~Jl~~>;"",'ic,;;~""-";J!g,jl-cijtflJ/:i · -•~t ·.. cc.~-,-, f,•,é h'ii'íi/&.ss, ê,,J;,i.;: . 

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata. 

16.2.1. 

16.2.2. 

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n2 11.462/23. 

16.4·. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista 

no,edita'I, poderá: 

.16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

16.4.i. 

adjudicatário; ou 

adjudicar e firmar o contrato nas c~n,dições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de cias~ificação, qua'ndÔ-- frustrada a negociação de melhor condição. 

Comete infração 

17.1+ , deixar: de entreg~r a dqcument,açã9 exigida para o certame ou não .entregar qualquer 

documento,•que tenhasid~ solicit~do pe'lo Agente de Contratação durante o certame; 

17.1.2. salvo -em decorrência de·fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especié;I~ quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta ad~quada ao último rance _ofertado ou após a negociação; 

17 . .1.2.2. recusar-se a envié!r o detalhan,ento da proposta quando ~xigível; 
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17.1.2.4. 
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pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.4. 

17.1.5. 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

fraudar a licitação 

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal : 

17.2.1. advertência; 

17.2.2. 

17.2.3. 

17.2.4. 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. 

17.3.3. 

17.3.4. 

17.3.5. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4, /l.. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

· 17.4.1. . Para ás infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

d6 contrato licitado. 

17.4.2, •· Para as infrações.previstas nos itens~.0.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 15% 

a30% do valor do contrato licitado. 

17.5. -- As sanções de advertência, impêtlimento de licitar e cçmtratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contrata,r poderão ser aplicadas/ êur:nulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na _aplicação da sanção de multa será facultada 9 defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua int imação. 

· 17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência _das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 ~} 0.1.3, quando não se justificar a imppsição de 

penalidade mais grave, e impedirá à responsável de licitar e contratar ·no âmq_ito desta Administração 

Púb_!ica direta e indireta, pelo prazo máximo.?~-3 (três) ,anos. --
,: 
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17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

17.10. 

17.11. 

17.12. 

17.13. 

17.14. 

perda da garantia de proposta em favor desta Administração. 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados a essa Administração. 

~~â.Z~pgf 11:sô~ R{fj;1êti;iô~~~ Â',~PllÍGNA~~~{i),,EQÜ:Ãt.B!··••· .. ·t;! f!i·•,-tss,. 

'' 

18.L Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídis;a, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação mediante petição a ser 

enviadá"para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital ou através de campo 

próprio do sistema. 

18.2. ' A resposta à,impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

pr€!ZO de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimento,s ,não suspendem os prazos previstos no certame. 

183.1. · A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autc:>s do processo de licitação. 

18.4. Acolhida a impugnçição contra este jEdital, ser~ desi~nada nova data para a realização do certame, exceto 

quçindo, ihquestionàvelmente, a al~eração não afetar a formulação das propostas. 

18.5. Para a resposta dos esalarecimentos e o ju'rgamento das impugnações o Agente de Contratação será 

auxiliadÓ pelo setor técnico compe{ente( 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não susp~ndem os prazos previstos no certame-. 

18.6.1. A concessãp de efeito sus;pensivo à1impugnação·-é medida excépcional e d~verá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, no:S·autos do processo ele licitação. 
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18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada para 

realização do certame através do endereço https://www.licitasantaluziama.com.br/ e vincularão os 
participantes e a Administração. PREFEITURA DE SA.~1.A. LIJ!U\ 

·~fly ~~ ~ ,,,)} . -~ . , .. 
::~~;,. __ ._.~1;;.? ¼::*-,,. -'~~:ft'.-~'· ,;~~·~>:-~ "!~' 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de contratação por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo 

inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento do contrato. 

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta 

Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura. 

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar 

omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura 

desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até 

vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 

19.9. 

19.10. 

19,11. 

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

19.8:2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocôrrer pelo menor preço. 

', 19.8.3. ' Nas .licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será priorizado de 

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for 

inadequada para atender as quantida.~es ou as condições do pedido, justificadamente. 

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela 

!CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
/ . 

presumido~.verdadeiros em relação ·àos signatários. 

Nãp havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a Sessão _será au~omaticaf"1~nte transferida para o primeiro dia útil _subsequente, no 

mesmo hor~rio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação 

em contrário. 

Aplicam-se às coop.erativas enquadràdas na situaçã,o do art. 34 da Lei n!? -1L488,de 15 de junho de 2007, 

tôclas as disposições relativas às MICROEMPRE~AS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
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Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as disposições 

constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Santa 

Luzia - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 

https:/ /www.licitasantaluziama.com.br/ e www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br. 

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, 

correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 

forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 

legal. 

~. 4r-i~~s:;t1~'.~1:l~~~lr~~~;~; ;~>zc~ 
Anexo I Termo de Referência 

Anexo li Modelo de Proposta de Preços 

Anexo Ili Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo IV Minuta do Termo de Contrato 

Cl@o~ffiar Soares Lopes 
Secretária de Educação 
Portaria nº 007 /2025 

Santa Luzia - MA, 01 de julho de 2026 
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PREFEITURA DE SANTA lUZlA 

N°FL \ ~ 4-_ -{; 

O presente Termo de Referência visa Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de Locação de Frota de Veículos, para atender as demandas 
necessárias de transporte dos estudantes da rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia/MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. O{s} objeto{s} desta contratação são categorizados como qualidade comum, não superior à cumprir as 
finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 
da Lei n2 14.133, de 2021, cujos padrões de desempenho e qualidade encontram-se definidos, por meio de 
especificações usuais de mercado, conforme Decreto n2 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

·Jijt ~iit~Jl§J>êitll\l~ê:,~~1êJ11M,1t11~·a1~ºr,stli1Ytó1t4;tfa ... ·•,Hillt;•~,'l1~r,~J ···•,~ii; •. 

1 

2.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após 
o julgamento das propostas. 

2.2. Em consonância com a Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 - "Art. 24. Desde que justificado, o orçamento 
estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas ... "Assim sendo, busca­
se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela Administração, na escolha da contratada 
que sabendo dos riscos e complexidade da execução, apresente proposta dentro da sua realidade para que 

; tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licitatória. Além disso, nesse mercado, a 
, publicação do orçamento estimado da contração ocasiona o chamado efeito âncora, elevando os preços das 
; propostas ao mais próximo possível do valor de referência da Administração. Dessa forma, nas situações 
; descritas anteriormente, a consagração de princípios próprios da Administração Pública {interesse público e 
1 eficiência, sobre~udo} recomendam que o preço orçado pela Administração seja mantido sob sigilo até o fim 
' da disputa. 

19 veí.culos automotores.Jipo ÔNIBUS, destinad.o ao transporte 
de éstudantes, adequadas para tráfego em vias urbanas e rurais 
não pavimentadas. Carâcterísticas: equipado com motorização 
diesel com potênçia mínima de 190 cv, torque não inferibr a 60 
kgfm, transmissão manual de no mí~imo 5 marchas à frenflr e 
uma;à ré, suspensão.reforçada e elevada, sistema .de freios com 
tecnologia ABS, capacidade mínima de 44 passageiros 
sent~élos, dotado de assentos individuais e e~uipados com 
cintos de segurança individuais para todos os ocupantes, 
dotado de janelas com abertura limitada a no máximo 10,cmna. 
parte superior,, saídas de emergência com sinalização tátiVe 

Km 298.600 Sigiloso Sigiloso 
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visual, dotado de todos os equipamentos obrigatórios exigidos 
pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e Conselho Nacional de 
Trânsito (CONTRAN), incluindo Identidade visual escolar e 
sinalização luminosa rigorosamente padronizada pelo Art. 136 
do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e complementada por 
resoluções do CONTRAN, como a Resolução nº 970/2022 -
Abastecimento de combustível e motorista por de 
responsabilidade exclusiva da contratante e manutenção 
preventiva/corretiva por de responsabilidade exclusiva da 
contratada (ônus do particular). 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 298.600,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

02 veículos automotores tipo MICRO-ÔNIBUS, destinado ao 
transporte de estudantes, adequadas para tráfego em vias 
urbanas e rurais não pavimentadas. Características: equipado 
com motorização diesel com potência mínima de 140 cv, 
transmissão manual de no mínimo 5 marchas, direção com 
assistência hidráulica ou elétrica, freios ABS, capacidade 
mínima de 22 passageiros sentados, dotado de assentos 
individuais e equipados com cintos de segurança individuais 
para todos os ocupantes, janelas com limitadores de abertura, Km 21.200 
saídas de emergência regulamentares, dotado de todos os 
equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), incluindo Identidade visual escolar e 
sinalização luminosa rigorosamente padronizada pelo Art. 136 
do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) - Abastecimento de 
combustível e motorista por de responsabilidade exclusiva da 
contratante e manutenção preventiva/corretiva por de 
responsabilidade exclusiva da contratada (ônus do particular) . 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 21.200,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
06 veículos automotores tipo VAN/FURGÃO, destinado ao 
transporte de estudantes. Características: equipado com 
motorização com potência mínima de 120 cv, transmissão 
manual de no mínimo 6 marchas à frente e uma à ré, direção 
assistida, freios ABS com EBD, capacidade mínima de 15 
passageiros sentados, dotado de assentos individuais com 
cintds de segurança individuais para todos os ocupantes, 
martelos de segurança para quebra de vidros em caso de 
emergência, estribo lateral retrátil para auxílio no 
embarque/desembàrque e janelas com limitadores de 
abertura, dotado de todos os equipamentos obrigatórios 
exigidos pelo Gódigo de Trânsito Brasileiro (CTB), incluindo 
Identidade visual escolar e sinalização luminosa rigorosamente 
padronizada pelo Art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) - Abaste~imento de combustível e motorista por ;de 
{esponsaj)ilidade exclusiva da contratante e mariuten~o 
preventi~a/corr~tiva por de responsabilidade ex-~lusiva da 
contratada (ônus do particula_r) . 
QUANTIDADES POR .ÓRGÃO PARTICIPANTE ; 

Km 59.400 

PREFEI UAA DE SA.t\JTA L ZlA 

tf FL---11--..;.....,D .... ·..;:6:;.__---t ___ _ 

Sigiloso Sigiloso 

Sigiloso Sigiloso 

1 Quarfridade: 59.400,00 JVálor Total R$ Sigiloso 

~~~~~ê:l~~~~~~E'.1i2!:~~~il~~~~~ 
. l.O't§ . .... 010 ~JJRAi. E DI 

. . _Jção .. ~t2. 
26 veículos automotores tipo CAMINHONETE, ,destinado ao 
transporte de ~studantes de carátér excepciona! - zona ro.r,~ I;' 
para atender aos locais onde ônibus, micro-ônibus ou vans' nãô 

Mês 10 
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conseguem chegar. Características: cabine dupla ou simples, 
tração integral 4x4 com seletor de reduzida equipado com 
motorização diesel com potência mínima de 150 cv, torque não 
inferior a 35 kgfm, transmissão manual ou automática, direção 
assistida, freios ABS com EBD, capacidade de carga útil não 
inferior a 1.000 kg, caçamba com volume útil igual ou superior 
a 1.000 litros, equipada com protetor de caçamba em 
polietileno de alta densidade e capota marítima impermeável, 
equipado com controle eletrônico de estabilidade (ESC) e 
tração (ASR), assistente de partida em rampa (HSA), airbags 
frontais duplos, ar-condicionado, vidros e travas elétricas nas 
portas atendendo às normas vigentes de segurança do 
CONTRAN - Abastecimento de combustível e motorista por de 
responsabilidade exclusiva da contratante e manutenção 
preventiva/corretiva por de responsabilidade exclusiva da 
contratada (ônus do particular). 

! 

PRJFEITURA OE SA."-1 A LUZIA 
' 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

3.1. 

3.2. 

. Valor Tófal do Lote""' 

A presente demanda fundamenta-se na imperiosidade de garantir o acesso à educação básica para 
estudantes das zonas urbana e rural, em estrito cumprimento ao dever constitucional do Estado (Art. 208, 
VII, CF/88). A necessidade de contratação de empresa especializada para locação de transporte escolar 
justifica-se pela insuficiência ou inexistência de frota própria capaz de atender à capilaridade geográfica 
do município, especialmente em regiões de difícil acesso onde a trafegabilidade exige veículos com 
especificações severas. Sob a perspectiva do interesse público, o problema central reside na barreira física 
imposta pela distância entre a residência do aluno e a unidade de ensino, cuja não resolução acarreta 
evasão escolar, déficit de aprendizagem e perpetuação de ciclos de vulnerabilidade social. A escassez 
desse serviço gera impactos negativos imediatos, como a exposição de crianças a transportes precários e 
o aumento do absenteísmo docente, uma vez que a ausência de alunos inviabiliza o planejamento 
pedagógico. A contratação promove a Maximização do Retorno Social ao assegurar um ambiente 
igualitário de aprendizado, onde a logística de transporte deixa de ser um fator de exclusão. Do ponto de 
vista da Eficiência e Economicidade, a locação mostra-se superior à aquisição de frota própria ao transferir 
ao particular os custos de depreciação e a gestão de pessoal, otimizando os recursos financeiros para a 
atividade-fim da educação. A satisfação dos profissionais da educação é diretamente impactada pela 
regularidade do calendário letivo, enquanto a população beneficiada experimenta uma redução drástica 
de custos indiretos e a segurança de que os estudantes trafegam em veículos que atendem ao Art. 136 
do CTB e à Resolução CONTRAN nº 970/2022. A vantagem estratégica reside na flexibilidade operacional 
da modelagem, que adapta a métrica de execução à realidade geográfica e à densidade de cada demanda. 
Essa ;:ibordagem garante a continuidade do serviço e a prontidão no atendimento, assegurando que 
nenhum aluno seja excluído do processo educacional por barreiras climáticas ou geográficas. Em suma, a 
contratação é o instrumento de governança quê çonverte o recurso orçamentário em cidadania, 
segurança vi~riâ e eficiência administrativa. 
As demais fundamentações e.descrições da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Est1Jdos Técnicos Prelill'!inares. 

4:"•"t; . DO:MlNHAl\l!ti'no çp'M o P!)NEJAMENTO RÂOR~IZAÇÃ.g}.: . . "rl1c , 

4.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações. 
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do serviço 
encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

~,~,"~ lill1~1f§'sWA~~éN!Ti1iTAçact-~;~=i:-·· ~t?J:.•\'. ,~i~i~-~~~iii!'• __ ·J~--·.,:i~,&• ~~~:~.·:.~1r~,,,~Aft~t"·;:~#1~,,;,.,,~,.w!&~j:~~, ::::r~:'!~.~~Jki~ 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

t;tl~~~ ill\tgif:,,;~;.:~,~iiri .. ;;;:±:;,;\. -~~E 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

~{,~ "l{'F';.l'jRANTiJt''t):41i~NT°RJfj~Qg;.•:' 
· ... · · · · 9.1. ~ã~ h~~erá e;Í~ência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 20Ü. 

':lfi1f~JJl;suBiijNTilf~Ç'ÂQ~· 
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

:;iJ'?' ''('ijfÁS IV'IIP 'E~QUfflM Êllffl>.RESAS'• ..•. ::::· 
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e Ili, 

alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação, se for o caso, terá: 
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação 

exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, inclusive 
Microempreendedor Individual - MEi; 

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

11.1.4. 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 123/2006; 
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite de 10% (dez 
por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3º do art. 48 da LC 123/2006, para fomento 
do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social. 

prazo de vii,•i3nri::1 da contratação é o que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 
lQS da Lei nº 14,13~, de 2021. 

12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizãdb do contrato. 

12.3. O instrumento ·contratual oferecerá maior détalhamento.~as regras que serão aplicadas em relação à vigência 
ôa contratação. 

\I}'~ . ~'"-~<>RMjf,cRir,ii1o~ s~~çlolJi1:Fo~ <:ÊqQ°f~}ff!í\íi~gé~'~ ~(iÃfÍ à. ·· .. ··="
7

·•, ''!;~-, 
13.1. . O prest<1idor de serviço setá .selecionado pov ,m~io da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalid~de PREGÃO ELETRÔNICO, com ad9ção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 
13.2. O(s) serviço(s) objeto será PARCELÀDO, executaqos deforma oportuna, de acordo com as neces~idades do 

Órgão Dl;!mandant~, garantindo que a prestação:dos se~viç:os ?corra sob de!Jl~nda, vinculada ao,càlendário 
letivo e • à flutuação da necessidade escolar, : asseg~rando · a. eficiência a'.<tministrativa . e evitando o 
pagamento por veículos ociqsos em períodos de..interrupção das atividades pedagógicas. 

i . . - ' - ; :...~ 
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14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência 
de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que 
estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser 
contratado; 

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade solicitada, 
o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 
90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços. 

FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

14.3. Nos casos de descontos iguais ou maiores à 30% do valor max1mo aceitável de cada item/lote será 
automaticamente desclassificada a proposta por inexequibilidade, considerando incoerentes com os preços 
de mercado do objeto. 

14.4. Nos casos de descontos iguais ou maiores à 25% do valor máximo aceitável de cada item/lote, O Agente de 
Contratação poderá convocar o licitante melhor classificado, após o encerramento do envio de lances, para 
enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo 
indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

14.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se a composição de 
custos unitários acompanhado das notas fiscais de entrada para cada item/lote que contenham as 
características do material/serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, certificados de garantia, contratos, 
manuais de instruções, fichas técnicas, laudos técnicos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

14.5.1. A não apresentação dos aludidos acarretará na desclassificação da proposta. 
14.5.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 
para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

14.5.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado 
do objeto deste procedimento de contratação. 

14.5.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de 
diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) 
preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis). 

c;iCc[>f{' ' 
~j,:t~<:,~ 

15.1. · A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
15.1.1. 

15.1.2. 

15.1.3. 

15.1.4. 

15.1.5. 

15.1.6. 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
Em se tratando de microempreepdedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
No casp de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrac:io na Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova .da indicação dos seus administradores; 
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da ass~mbleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de q1Jê trata o art. 107 .c:ia Lei nº 5.764, de 
1971; 
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No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
Os Atos Constitutivos acima descritos, deverão estar acompanhados de todas as eventuais 
alterações ou da consolidação respectiva e da Certidão Específica e Certidão Simplificada da 
Junta Comercial, conforme a Instrução Normativa nº 81, de 10 de junho de 2020 do Ministério 
da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de 
Governo Digital/Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração. Para verificação 
de eventuais alterações, no intuito de certificação dos respectivos atos de arquivamento na 
Junta Comercial. 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a 
fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.2.3. 

15.2.4. 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição 
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

, 15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5,_1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

15.2.6.::y Prova de regular idade com a Fazen~a Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
'.mediante a Certidão Negativa ou pósi!_iva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 

Negativa ou Positiva c_om Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 

15.2.7. 

15.2.8. 

Secretaria da Fazenda Municipal; ~. 
+5.2.6.1. Ca~o o licitantéseja co~siderado ise"nto dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitado, deverá qompróvar t.al condição mediante a apresentação de declaração da 
FazendáMunicipâl do domitflio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei. -, 

Prova de regularidade relativa ao F~ndo de-,Garantia por Tempo de Serviço {FGTS), mediante 
Certificatjo de Regularidad;e·do FGTS.- CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
Prova de regularidade com a jústiça :trabalhista, mediante a apresentação da Ce.rtidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas {CNDT), emitidá por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme 
Art. 3º da Lei ,Nº 12.440/2011); .. 
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15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal; 

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, de 2006, 
a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 
fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 
aplicando-se o prazo de regularização. 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias 
antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria 
certidão; 

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE} e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 
item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 
2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, 
para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos 
de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do 
parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada 
pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos 
termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

15.3.4. 

Índice de Liquidez Geral (~ 1,00): 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (~ 1,00): 
Ativo Circulante 

LC= _ · ·. 
Passivo ,Circulante 

índice de Sotvênêia Géral (õ!: 1,00): 
Ativ.o Total 

SG = Passivo Circulante +:Passivo Não Circulante 

Da análise dos documeritos apresentados serão calculados os ,índices Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Cor rente (LC) e Solvêhcia Geral (~G), que deverão apresentar resultado igual ou superior 
a 1 (um). 
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15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira 

menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos 
para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 
dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através 
de índices oficiais. 

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação 
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 

15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
15.4.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

licitante forneceu ou prestou serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. Os atestados 
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado deverão ser impressos em papel 
timbrado constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, 
diretor(es}, administrador(es}, procurador(es), gerente(s} ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função; 

15.4.2. A licitante deverá apresentar Atestado(s} de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove(m) a gestão e a operação concomitante de, no 
mínimo, 10 (dez) ônibus operados de forma simultânea . O quantitativo mínimo exigido 
corresponde a 50% (cinquenta por cento) da frota total prevista para o Lote 01, limite este fixado 
em estrita observância ao princípio da razoabilidade e em consonância com a jurisprudência 
consolidada do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1.214/2013-Plenário) 

15.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as seguintes 
declarações, sob pena de inabilitação: 

_16.2. 

16.3. 

16.4. 

15.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da 
lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021). 

15.5.4. Os documentos que não possuírem prazo de validade expresso em seu corpo, só serão aceitos 
aqueles emitidos em até 30 (trinta) dias da data estabelecida para a licitação. Sujeito a 

, inabilitação. 

de execução dos serviços objeto ser efetuados através da contratada, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, sempre que solicitado, no local indicado na Ordem de Serviço/Fornecimento, contados do 
recetjim,ento do mesmo, .em conformidade çom a demanda apresentada pelo Órgão Demandante, de 
forma a atender integralmente às atividades.'O modelo de Registro de Preços permite que a mobilização 

-da frqta acompanhe rigorosamente o calendário letivo, garantindo que o faturamento ocorra apenas nos 
períodos de efetiva atividade escoJar, elimina.ndo custos com ociosidade em férias ou recessos. 
A ex~cuçã9-do .objet o seguirá ,uma dinâ,mica ;de gestão compartilhada, onde a Administração Municipal 
detém o controle operacional e o particular ai5~ume a responsabilidade patrimonial e técnica da frota. 
Oper~cionalização da Frota (Modelo sem Condutor): Os veículos serão operados exclusivamente por 
motoristas do quaqro próprio ou seletivádo ido Município, devidamente habilitados. O-abastecimento 
será realizado pela Administração,J9tilizand(l seus contratos de fornecimento de combustível vigentes, 
gara11tindo o controle direto sobre o·c.onsumo e a esonomkidade dos in~umo~: 
A contratada é integralmente responsável P,ela manutenção, preventiva ~ corret iva. Em caso de pane 
mecâ'níca ou sinistro, à empresa deverá realízár a substituição dd'veículo por outro de características 

. ' . ~ , 
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equivalentes ou superiores no prazo máximo de 06 a 08 horas, assegurando a continuidade do serviço e 
evitando o absenteísmo estudantil.16.4. Metodologia de Medição e Aferição: 

• Lote 01 {KM): A medição será baseada na quilometragem efetivamente percorrida, atestada pela 
fiscalização 

• Lote 02 {Mensal): A medição ocorrerá pela disponibilidade integral do veículo no período, 
atestada mensalmente pela fiscalização 

16.5. A contratada deverá manter a frota licenciada e segurada contra danos a terceiros e passageiros. A 
responsabilidade por danos decorrentes de falhas mecânicas recai sobre a empresa, enquanto incidentes 
decorrentes da condução serão apurados conforme as normas de responsabilidade civil do Estado, 
garantindo a proteção jurídica de ambas as partes. 

16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos, reparados ou corrigidos, às suas expensas, no 
prazo de OS {cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

16.7. Caso não seja possível a execução no prazo estabelecido, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 05 {cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.8. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados de forma 
imediata e aceitos pela Administração, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

16.9. Constatado o fornecimento/serviços incompletos ou vícios do produto, a Contratada será convocada 
para substituí-lo ou complementá-lo no prazo máximo de OS {cinco) dias, contados da data de sua 
convocação pela Contratante. Decorrido esse prazo e não havendo a devida 
substituição/complementação, serão aplicadas as penalidades legais cabíveis. 

16.10. Em conformidade com o art. 40, §1º, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo de garantia contratual 
dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 {Código de Defesa do 
Consumidor). 

' ~ 1!~ 1.·M~DE~ ,~ SiES'rl@'q~jjN;\fflÀ"rfih•,,t:~"-
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço 
eletrônicb informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou éntidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
• ser cumpridas de imediato. 

17.5. ·' Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá•informações acerca das obrigações contrptuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano ·complementar de "execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, pentre-outros. 

Preposto 
. 17.6. : A Contratada designará forma.lmente o prep9sto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

, indicando nôinstrumer:,to os po.deres e dever~s em relé)ção à execução do objeto contratado; 
17. 7. · A Contratada deverá manter preposto daémpresa no local da execução do objeto para representá-1.o durante 

' a execução do contratp. {Lei nº 14.133/2021, art. 118). -· '" _ _ . · 
17.8. '. A Contratante poderá recusar, desde que ju~tificadamente, a indicação -ou a ;manutenção do preposto da 

· empres~, hipótese em que a c;ontratadé).· ' designará outrq. para o exercício da atividade. 

Página 30 de,52 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFE!TUfJ. DE SANTA LUZIA 

N°FL 3 "Dj 6 
Fiscalização e 

17.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
17.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 
17.10.1. 

17.10.2. 

17.10.3. 

17.10.4. 

17.10.5. 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

Fiscalização Administrativa 
17.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
17.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 
17.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

17.13. O gestor dq_ contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à ~xecução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultràpassarem a sua competência. 

17.14. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empepho de .despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 

•,:: pagamento da despesa no relatório de riscos ev~ntuais. 
17.15. O g~stor do contrato emitirá documento. comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao·cumpr,iníenttj de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
•. seu desempenho na execução contratual, basea~o nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuai~ penalidades aplicadas, devendd·constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

17.16. O géstor do contrato tomará . pro~idê~cias pará a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para finsde aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14:133, de 2021, ou pelo àgente ou pelb seto·r GOm competência para tal, conforme o'caso. 

17.17. .O gestor do contrato deverá elaborar-relatório final com i~formações sobre a consecução dos óbjetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas : para o aprimor9mento das 
ativid~deS da Administração. 
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N°Fl 2 nll b e 
17.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

,li:1:s'""'it '" DA'ilot'i,._:io õk~~Mili K • ,-,, ;,i,,,,- f i<:!li:1CC;,,; ., .. ,, A,-.. ,sa i . . : ~ . ·. ·· :ae,., ~ .. ,;,""",] ,,. RII \\;: 
18.1. De acordo com o artigo 17 do decreto 11.462 de 31 de março de 2023, na licitação para o Registro de preços 

não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil. 

~(J~!f,,',;~!!E~ Blff1fij:o~J~li'.~ffõ~,1!Y?::X~· ·?.+T' 
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

·,µ .. i . :.•l~il~RJ)fê6Jii~~lj~ PÂ.'3IM~tfJ:º · · .. 
20.1. ; A CONTRATADA deverá enviar no e-mail financastaluzia@gmail.com solicitação de pagamento, assinada pelo 

, repres~ntante legal da empresa, admitida assinatura eletrônica, em papel timbrado, contendo o nº do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, nome 

1 e número da Agêqcia e número da conta, anexando a Medição e Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível; 

20.2. Receqida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáv.eis por igual período. 

2fJ.3. Para fins , de.liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

20.3.1. o pràzo de validade; · 
20.3.2. 
20.3.3. 
20.3.4. 

a data da emissão; 
os dados do contrato e do .órgão contratante; 
o período respectivo de execução dô"contrato; 

20.3.5. o yalor a pagar; e 
20.3.6. event_ual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis . 

20.4. Havendo. erro na apresentação da nota fis~al ou instrumento .~e cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a -- cc,,mprovação da regµlarização; da situação, sem ônus ao 
contratante. 
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20.9. 
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A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser ~~rig~!~mente tacompanhado da 
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, 
Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme item anterior. 

20.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

20.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
20.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

20.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

José Wilson Pereira dos Santos 
Coordenador de Transporte Escolar 

Portaria nº 206/2025 
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PREGÃO ELETRÔNICO N!! 021/2026 

Prezados Senhores, 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA DE SANTA LUl.JA 

ls 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação. 

1 

2 

3 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

19 veículos automotores tipo ÔNIBUS, destinado ao transporte de estudantes, adequadas para 
tráfego em vias urbanas e rurais não pavimentadas. Características: equipado com motorização 
diesel com potência mínima de 190 cv, torque não inferior a 60 kgfm, transmissão manual de no 
mínimo 5 marchas à frente e uma à ré, suspensão reforçada e elevada, sistema de freios com 
tecnologia AB5, capacidade mínima de 44 passageiros sentados, dotado de assentos individuais e 
equipados com cintos de segurança individuais para todos os ocupantes, dotado de janelas com 
abertura limitada a no máximo 10 cm na parte superior, saídas de emergência com sinalização 
tátil e visual, dotado de todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) e Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), incluindo Identidade visual escolar e 
sinalização luminosa rigorosamente padronizada pelo Art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) e complementada por resoluções do CONTRAN, como a Resolução nº 970/2022-
Abastecimento de combustível e motorista por de responsabilidade exclusiva da contratante e 
manutenção preventiva/corretiva por de responsabilidade exclusiva da contratada (ônus do 
particular). 

02 veículos automotores tipo MICRO-ÔNIBUS, destinado ao transporte de estudantes, 
adequadas para tráfego em vias urbanas e rurais não pavimentadas. Características: equipado 
com motorização diesel com potência mínima de 140 cv, transmissão manual de no mínimo 5 
marchas, direção com assistência hidráulica ou elétrica, freios AB5, capacidade mínima de 22 
passageiros sentados, dotado de assentos individuais e equipados com cintos de segurança 
individuais para todos os ocupantes, janelas com limitadores de abertura, saídas de emergência 
regulamentares, dotado de todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), incluindo Identidade visual escolar e sinalização luminosa rigorosamente 
padronizada pelo Art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) -Abastecimento de combustível 
e mqtorista por de responsabilidade exclusiva da contratante e manutenção preventiva/corretiva 
por de responsabilidade exclusiva da contratada (ônus do particular). 

06 veíc1ilos automotores tipo VAN/FURGÃO, destinado ao transporte de estudantes. 
Características: equipado com motorização com potência mínima de 120 cv, transmissão manual 
de no mínimo 6 marchas à frente e uma à ré, direção assistida, freios ABS com EBD, capacidade 
mínima de 15 passageiros sentados, dotado de assentos individuais com cintos de segurança 
individ4ais para todos os ocupantes, martelos de segurança para quebra de vidros em caso de 
emergêneiil, estribo lateral retrátil para auxílio no embarque/desembarque e janelas com 
limitadores de abertura, dotado de todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código de 
Trânsito BrasileiroJÇTB), incluindo Identidade visual escolar e sinalização luminosa rigorosamente 
padronizada pelo Art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) - Abastecimento de combustível 
e motorista por de responsabilidade exclusiva d;i contratante e man,ute;ção preventiva/corretiva 
por de responsabilidade exclusiva da contratada (ônus do particular). 

VALORJiLOBAL DO LOTE 01 

26 veículo!{automotores tipo c:AMINHONETE, destinad<>;ao transporte de estudantes de caráter 
excepcipnal - zona rµral, para aténçler aos locais onde ônibus, micro-ônibus ou varis não 

KM 298.600 

KM 21.200 

KM 59.400 

10 
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conseguem chegar. Características: cabine dupla ou simples, tração integral 4x4 com seletor de 
reduzida equipado com motorização diesel com potência mínima de 150 cv, torque não inferior a 
35 kgfm, transmissão manual ou automática, direção assistida, freios ABS com EBD, capacidade de 
carga útil não inferior a 1.000 kg, caçamba com volume útil igual ou superior a 1.000 litros, 
equipada com protetor de caçamba em polietileno de alta densidade e capota marítima 
impermeável, equipado com controle eletrônico de estabilidade (ESC) e tração (ASR), assistente 
de partida em rampa (HSA), airbags frontais duplos, ar-condicionado, vidros e travas elétricas nas 
portas atendendo às normas vigentes de segurança do CONTRAN - Abastecimento de 
combustível e motorista por de responsabilidade exclusiva da contratante e manutenção 
preventiva/corretiva por de responsabilidade exclusiva da contratada (ônus do particular). 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO: .. . 
TELEFONE: .. . 
FAX: .. . 
E-MAIL: ... 

VALOR GLOBAL DO LOTE 02 

VALOR TOTAL GLOBAL 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 
CPF: .. . 
RG : .. . 
NACIONALIDADE: ... 
ESTADO CIVIL: .. . 
PROFISSÃO: .. . 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

PREFEITL ~DE SANTA 

N°FL C) l "l 
\. . ~ · 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas 11:liS trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

{Nº da identidade do declarante) 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Municipal-de Santa Luzia - MA, através da Unidade 

'" Gerenciadora __ .,....... ___ __, inscrita n.o CNPJ n2 ~: __ ........_ ___ .,_, .. lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

referente ·ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico 
' ✓ . ' 

N°{numero_;_processd_contratacao}, que tem câmo objeto ______ _, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, obsékíados as especificações, os preços e os quantitativo;do termo 

'- de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as ê:qndiçõe.s ·previstas no 

edital de licitação, sujeitando-se as ·partes às : normas constantes na , sujeitando-se as ·partes às normas 
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PREFEITURA OE SANT 

tfFL ) l y 
V C 

constantes na Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

;:;·' ·'.ifCU\MSQl\l4 P.i!Ml 1RA-~. qi /PIIET9-
1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de Locação de Frota de Veículos, para atender as demandas necessárias 

de transporte dos estudantes da rede pública de ensino da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, especificado 

no Termo de Referência, Anexo Ido edital do Pregão Eletrônico n2 021/2026, que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

n~~,.!J~5-7a~·.•·,:i~,~;içJl 1~'11illili#&il , Jifvnf.!liá\l~~-:toR~li~2l lttl•t~1i ii:IIM• ,,,;i1i~~i(r•étUtiltt 
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei n2 14.133, de 2021. 

2.2.1- O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

2.3 - Os c911tratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei n2 14.Ü3, de 2021. 

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 
,· ! 
de,registro de preços: 

2.4.). - Serão registra.dos na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 
.· 

dela; 

2.4·.2 - Será{!JclÚído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1 :- Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; 

2.4.2.2 - Ma~tiverem sua proposta original. 

2.4.~ - Será respeitada, nas contratações, a· ord~m de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
- ' · .. . •' ·, ,,, 

regístrados na ata. 

2.5 - O registro. a que se refere o item 2.4.:2 tem por- objetivo a formação de cadastro de reserva pa ,::a o caso de 
·- : /' •., 

impossibilidade de atendimento pelo signatário'da ata. 

2.6 - P..ara fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
~ ' 

par~ o preç~ do adjudicatário terão prioridades sobre aque(es que mantiverem sua proposta qriginal. 
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2 7 A h b·1· - d 1· . - d d N°FL ~ \ s tÇ' . - a 1 1taçao os 1c1tantes que comporao o ca astro e reserva a que se re ere o item 2.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1- Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9 -Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10 -A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 

2.11- Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 

convocatório, poderá: 

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

. atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 '--A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará/a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde qlJe devidamente justificada. 

i:!!.~ ··.ii<tt.:ãf~'~tüt1§t~~,~,;,1tilMINl!tfJ~~~•:J1i12iitfff(iJitffll~·'13~:1t.1r:.11;::::;;:.·.•11i1't~lirií 
3.1- As quantidades previstas para os itens com preço~ registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 

/ ·remanejadas pelÓ ó;gão· ou ehtidade ger~ncJadora -é-ntr~ os'-õrgãos ou entidades participantes do registro de 

preços. 
/ . ·--~ ..,. -:-,.,_ 

3.2 - O remanejamento sómente',poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 
~ ~ 

3.3 ...:. O órgão od entidade gerenciadora que tiver estimad.o as quantidades que pretende contratar será 

considerado. párticipante para. efeito do remanejamento. 

, 3.4 - Competírá ao órgão ou à entidade gerenciadora autoriza,.r o remanejamento solicitado, com a redução do 

qv~ntitativo inicialmente informado pelo órgão ,ou pêla eintidade participante, desde que hélja_ . .prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitat ivos informados: · 
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4.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1- No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

-;~ft <itJg~úiiir;g~•fim ---'#El~"Q,lçip-(ffl;p1•ç~J!!G,l§:~~a(;•,;:zt .· ~r#c lrt"~ -
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

_J __ cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

5.1.4-,- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem _firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciaren, negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.13~, de 2p21. 

5.2 - Na hipótese de o preço. de mercado tornar-se superior ao, preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as Obrigações estabelecidas na ata, será faculta~o ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do,. preço registrado, -·mediante compr:ovação de fatô superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1...:. Neste caso, b fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a pl~nilha de custos q!-'edemonstrea in~iab!lidade do preço Fegistrado em r~lação às 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 - Na.,hipótese de não comprovação da existêricia de fatosdpec_veniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo
1 

órgão ou entidade -~erênciadora e o f~mecedor deverá cumprir 
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as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.1- O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n2 

11.462, de 2023; ou 

6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2 - O cancE!lamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

·E?.-3 - Na hipóte·se _de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
- .-·· 1 

convpcar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

/ 6.4 - O çancelarnento dos, preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas séguinte~ hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:· 

6.4.1- Por ~azão de interesse público; 

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de' caso fortuito ou força maior; ou 
- . 

6:4.~ - Se não houver êxito nas negociações, n.as hipóteses em que o preço de mercado tprnar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, rios terrrios dos artigos 26, § 3º.,e 17, § 42, ambos.do Decreto 

nº 11.462, c!e 2023. 
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7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7 .1.2 -As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

'\!' ,~,.J:í.(ú~~µ- .Õlt:'!V:At (QjSJ!ffiP)!\sif~s",l íNÃÍÍ ··•i~[• .~r:,,~,,.,,lff, 
8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 

referência. 

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Santa Luzia - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA 

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio 

de qualquer das partes. 

,?. ···:;:~:i:F;t ::·· .. ,_: ~i . :~· ?i:: ,;:'. .1:;;0cJ:~i/iflftl.iãiN~?- íilt1~sÃQ'fj;j t~litE''Í,~.~ÍSU,Í:glêl1;flli';}Ii!i:J~*T l;fis:f :1~;;c4lt·~;t1it1Jli:I 
9.1- Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 

que nã9 participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 - Apr~sentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
• . l 

âesa.bastecirnento Oll_ descontinuidade de serviço público; 

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei n2 14.133, de 2021; e 

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão qu da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

· 9.2 - A. a!,Jtorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas ~erá realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor/ 

9.2.l - O ~rgão ou entidâd~ gerenciàdora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade g~renciadqra, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição du a cÔntr:atação solicitada em até noventadias, observado o prazo de vigência -da ata. 

9.4 - o pra~o de que trata o stibitem anterior, relativo à efetivação da contrataçã~, ,poderá ser.prorrogado 

exc~pêionalmente, mediante solicitação do órgão ou 'dad;!-ntidade não j:)artJcipante1aceita pelo/ órgão ou pela 

entidqde gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigê11cia ,da,.?ta de registro de ~reços. 
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9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 9.1. 

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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,~~411":1~t{i~.,•:f~:t~0,lJ;;-~jN{l <>1!>,&;~1fitbeJIJÉ~ISfR~pE'f~~ço~oo·.plfj~Ao. EtElii~N,r. 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao 

do licitante vencedor do Pregão Eletrônico n2 021/2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 

Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

1 

f------t---------+ - --- --- ---,--- - ----•---!--- --- - +--- - -- - --, 

~1--- · .. ~··- -- - •--~· - ·--+----~·-----~-·--·-=----_·· ~ ~~ 
Santa Luzia - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 

,•;.._ 
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Aos de ____ de _, a "Razão Social Contratante ... . , - UF .. , através da Unidade Adminsitrativa 
-Contrat_ante ..... , in~crita no CNPJ nº ~-__ ._) __ -'_,em qbservância às disposições da Lei nQ-14.133, de 1º 
de abril de 2021 na presençadé testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO; decorrente do Processo de Contrafação em epígrafe, 'mediante as cláusulps e condições a seguir 
enunciàdas. 
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto ........................... de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

;:,.t⇒' . JB•••·''êP\'1f§'ifµft~ltíií'ÕN-.iP'Piiç~~~~t'9ji\f)'é' ::ii!'?''l~h ·i .·.; 
2.1- O valor do presente Contrato é de R$ ......... ( .............. ), em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados . 

• É· - ;;. :tl!Yf!A~Tti~Rl~i ôifl@c:J:b,~!§f~Ji9~Çj~jm:iQJ .;;: .~ ,t ·~;,; =~•,-CT•··,-· 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de__/__/_ e encerramento em__/__/ ___J 

na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
ql.lando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da,vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

" 3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3- Em ·caso de prorrogação .de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrat9 não poderá ser prorrogado quando .o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração d.e inidoneidatle ou impedimento de licitfir e q:mtratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

'~t2i~~tqjÃj'F~t·~ijiJsiiij~i;i~!~i~~Ai tB ~tBi!fl•stli• ~g,iiJ!vJllêl. ~Jltti~1lt\~ ~~~;~! 
4.1-0 regime de e~ecução contratual,ps mode,Jos de ge~tão e de execução, assim como os prazos e condições 

,de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.- " ·. 

,ít.Ã'Js~J.A~ç,J~fAi i>ts~c;pNJ,efjJpf Pi:[~iitif"fâi::j~·;~;~v,1;_ !' 1; ; J~'."z't\~ . •2,.-,•::~ -:~ 

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele rE!ferentes encontram~se definidos no 
Referência, par.te integrante a este Contrato. i . . .·· 

·~;·. :f;';'•"· .iT"~;~'. ~y~~;~~~Í!Â~~ ifjif~~~fg1@~;~~:JI)~'.:~/; ., .:,~: ,~~ . ' e;:;,,,,,~,, T' '*:: .;;; '";;,;~, . , .,,. ,~ 
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6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento . 

. ClÁÜSVIÂ$(JlMÂ;,Q~QQj~~ijif>iis,,PSll'.INENTES·/\·•1GPÔ 
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto .n~o prescritas essas obrigações. 
7 .6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7. 7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

. CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7,9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, :devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de·· tratamentps reaiiz~çlos (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçã9, ém,caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.L- Os referidos bancos de dados ;devem ser désenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização· d~sses dados p~I~ 1\dministração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito•a ser alterado no~ pmçedir;nentos pertinentes aotratamento de dados pessoais, 
qu~ndo indicado pela autoridade competente, em ·especial a • ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

if4~;;:~;~iz.~;J;i~,;:,;•,~illt . jQ,~:l[j,l!l~rá~~Pl'~-lr~Q~m~lmí{i~{ilti~J~~,,,.i;~.~t •.. ,.;!{:1,/·'.~-.;zf~f~~f:;~ 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
' '~ 'E~ r;ft-~mf: '< ' '.E ' '."' ' 
UNIDADE: ...... . 
CLASSIFICAÇÃO: ....... 
NATUREZA DA DESPESA: ....... 
FICHA: ....... 

8.2 - A dotação relativa aos exerc1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

fll~I:1:1:ÇL!.l:t~.k·i~ '4'J$:IJ;tfi11t~lif.tiiil1GilQ.~Ji):~ci-'4iB~4~- ti'iii1tt~F~ll;:?'•:ç1;c_!!~t].ll;;";1~11tii1 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
· ·,,cony:a(ado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1Q - Notif icar os e,:nitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
/ descumprin,entotle çlá'usulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 

9.11-A )Xdministração não''responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
.. ai rida que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
· ··. de!ato do Contra'tadó, çle seus empregados, prepostos ou subordinados . 

.. ,;;;/ ·.··.· ... ,,,,.:> ·•· ·' ''êLÃlJsu1~';otj MÃ:'t;;;·ôi s•oaiíGÃ'.~Éi :t>o:•.r.N:fB\T'ADO~irt ''§i, '>rii' .x.lÍ'ê• XYllf ~h.< · ,, ..•••. <,1D1r . · . ., -L·/. -:·•· ...... •. ,. , .. . ~t., ...... ·, .•...•.•.... ,, .; . ,4:,,.: .. . ·• •">• ... .. .. · •• ,, ".:.· .• ,L, ... , .•. :,.rffil~• "'' :,., • .. :.,.,.. ~.· .• . .. i -i, .. ~.", ;:., ., •. ; .. . •• J .• :r, .: .. :,,., ... i,:~'.:'E1 . ,:.,~,,. 

10.1- O Contratado deve çumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exçlusivamente seüs os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita ex~cução dd objeto; observando, aipda} âs .. ~brigações, a' seguir dispostas. 
10;2 - Em casos de fornecimento de equipaméntos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

..- ' .· ~,,.,. ' . : ' / 

com uma versão en;yportuguês, e da r:ela.ção da rede de.éis~istência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos d~correntes do objeto, de acordo com os artigos 12, i3 e 17 a 27, 
do:Códigó de óefesa do ConsuniÍdor (Lei nº 8.0'Z8, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo ~áximo de 24 fvinte e quatro) hor; s que antececie a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cum~riménto 1,~9,praw previsto, com a d~vida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emi.tidas peloJiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. B{, 11):e prestar todo esclarecimento ou inforn:iaçãq por eles ,solicitados. , 

•. ., _.•· ·v, ,.•· i /' •: •••/ ." 
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10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

k objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n2 14.133, 
de 202L , 
10.17 - Curtiprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança ~o CO~T~TANTE. 
10.18 -'- Alpcar os ,.empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regêncJp. 
10.19 - -Orientar e treinar seus emprega<;los sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adptando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contr~fo. , . ~ ·"' 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita 6bservância às nor mas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinaçç,es dos Poderes Públicos,, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disdpUna. ' 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRA,:ANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do rhemoriahdescritivo ou instrumento ~ongênere. 
10.22 - Nã0 permitir a utilização de qualquer trabalho do menor dedezesseis anos, ·exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do rnenor4 e _dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. . _ ··· 

+;;,,,,.,,e,,, • .,, ___ ,, , · ... ··cuAasotA· oEêi-MÂ4iRlMEtRi'' 1>AExtt&~8iíirm'TuA1..{ -'· ·:'1,~ p -,,•·:-,, ' :,.;.:,,··;:~~t~li·§~ - '''·•l'"?7Ir::::: :,_:_ ... · .. ..... ,-····.• ,,- .· ~,.~~., .. = ,,:.c,e7::,. ... ;,_ ..,.._, ·.· .. ·_,;.~L .. ic,·t ;,,.:' ___ .,.c:: .•,-~ .!, .. ·· .. ··-•. art~ _- ;;,, ., .. _';' __ ·'.;:::;·';·, /)'i~L _ 
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11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos qüT se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11_,3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
foJrfl!alizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11;4- O termo.de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
"· i ! ' 

11:4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação çios pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

_ 11.4.3 - Indenizações e multas. 
11.5 - A -~xtinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indeni~ação por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133,:de 2021). , .-'{.,_., • , 

·- _ 11.6- O contrato poderá ser e.xtinto caso se ccinstate que o CONtRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
· co_r11ercial, econômic:a, financeira, trabflhista o~ civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público qu~·tenha desempenhadofunção na liçitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge; companheiro ou parehte em lir;iha ret,a, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). ;,_ / ·. _ " _ 

·· :3.;~t,--,_ C.~t1su~J>(Ç!MA,siij]m"~A,~;ifijsJ!~I\AÇQilli~~1Q~$!ilM1N~,JaAtwil.<,,~ ,i!. ~~)t 
12.1..:. Comete infração administrativa, nos terrr)os da Lei nº 14.133, de 2021, ó Contratado que: 

a) der causá à inexecução Pêlrcial do con;'trato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.:3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integra! do"dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções preyistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§72, da Leí n214.133; de 202J,). 

U.4.1-Ant~s da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multaaplica_da e as indenizaçqes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
deyido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da' perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobr~da judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12;6 - Previamente ao en_caminhaQ1ento à cobr~nça judiqial, ~,multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da:data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. , 
12.5 -A-aplicação das sa-nções r~atizar-se-á em ~rocesso pdministrativo que assegure o contraditórip e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o proqedimento previsto_no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 

·,__ ·-. -' "" 

14;133, .,de 2021, para as penalidades de impeqimento de licita'r e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. ' 
12;5 - Na aplicaçã9 das_sanções serão ê:onsider~dos (a~t. :].56, §12, da Lei .nº 14.133, qe 2021):-

a) a natureza e a gravidade da infração qomefida; -
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
m:t ~~Jv<~ / c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; ---.1-,j,-:::~--~-.Jõ1,---.....;;~l.l--

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

,.~tlt\êi#\ysujlWf~g,t0AfeR,tlÍÃ-~ _Pt~Gf~íi. DE~~i~<>(ª~ ;,JtiJ -
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

' , . 
. 14;2 - O Contratado~ obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem riecessários, até o,limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
ant~cipação de seus efeitos, hipótese em que a formaliz~ção do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

-(un1}mês fart. n2 da Leinº 14.133, de.2021). 
1 

· ._ 

14;4 - Registrós que não caracterizam alteração do cpntrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

~?:;·· : ~;~J~ief,;-~~-'~, -, · ,,2,t""::!tlt:.5,< / '{:J:J~ij~JJ~~ttW!Jfiil:Jt --- -·- _ _ _.,:~l~!~ll.i•§llt~t#/,;,.c 
1~,,,l-Os casos omissos serão ·decididos pelo CONTRATAN~E, segundo as disposições contidas _na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariàmente, segundo as disposições contidas na Lei n2 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

•• .. ;;·;;~~~it~µ~~~;lO:~ll[it\~~A91içp~mliiíio~:::i~iillt;•_ -_--_ •-- , ,/:.;;;~~~;;;::::;;:;r:.,.-.:::;iliit)1 
regras subcontrataçã·o do objeto deste instrumento de cohtrato constam no Termo de Referência, 

integrante deste Contrato. __ _ _ . 

-.. :'!:Ç1ÃQS:tiLA QÉÇJmij:~(IIM~i~ii~1tt>1sPQ-SJçififJNA1~;3)~Ê;;:.-. -·· J;:;;,f~:;t\ > 
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17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA,_ de ____ de 

PELA CONTRATANTE ORDENADOR DE DESPESA PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 
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N°FL~ 

'Sama~tonyMartins . - . ' ESPORTES . , OJMPBDCffl1( 
E-mail: samartonymartms@gma1l.com olmpar<:taLeo"'.'br _ 

São Luís, sexta-feira, 3 de julho de 2026 

~entina Usta forca 
do valente Cabo Verde 
Tubarões azuis vão encarar os campeões mundiais Liderados pelo maior goleador da 
competição, o artilheiro argentino Líonel Messi, destaque da competição mundial 

U 
m dos jogos mais esperados 
nestas oitavas de final da 
Copa do Mundo vai reurur 
a atual campeã mundial 

(Argentina) e a grande sensação da 
Copa do Mundo de 2026 (Cabo Verde). 
O confronto começará, às 19h (de 
Brasília), no Estádio Hard Rock, em 
Miami, nos Estados Unidos. 

A Seleção Argentina tem um apro­
veitamento de 100%. Ganhou a Argé­
lia por 3 a O, a Áustria por 2 a O e a Jor­
dânia por 3 a 1, terminando na pri­
meira posição de sua chave. Cabo Ver­
de surpreendeu o mundo ao segurar 
empate sem gols com a Espanha, pra­
ticamente eliminar Uruguai com um 
2 a 2 e avançar com um O a O diante da 
Arábia Saudita. LIONB.MESSIQUERAMPUARARTILHARIACONTRACABOVERDENESTASEXTA 

Llonel Scaloni, técnico da Argenti­
na, reconhece o favoritis1no neste jo­
go, mas pediu cuidado com os africa­
nos, lembrando que eles empataram 
com Espanha e Uruguai, que ficou de 
fora do mata-mata Sobre a escalação, 
o zagueiro Cristian Ron1ero se recupe­
rou de lesão na coxa direita e vai a 

campo. O artilheiro Messi é a grande 
esperança de mais gols neste Mundial 
e pode ampliar sua artilharia na com­
petição. 

por acúmulo de cartões amarelos. Ele 
reaparece no posto de Willy Semedo. 
A chega embalada pela orgaruzação 
tática e pelas boas atuações do goleiro 
Vozinha, além do talento ofensivo de 
RyanMendese Jovane Cabral. 

Cabo Verde contará para este duelo 
com o retomo do lateral-esquerdo 
Sidny Cabral, que cumpriu suspensão 

e- ~~::"i?-,i.c-., .. 

Pll~fili~!f~zl'N:'B 
A~ Nunk:lpa,I da H111nt>.rto d• Catl"P" - Ili,\, loulnda na Pra,ç• Dr. LaQni;Jo R<ldriQtl.s, 136, 
Cl,nlrr,- -Humha1<1 do: ~mpc,r; -NA, CHPJ: OS.222..li161l!lltl1-S), ~onrJ1'1'-1 "'15 rt<>.,:s,;ll<tot, ~u" ·e·th.'IR 
li,-1;,oçà<,.,,.'l "'1•>~i-P•!'\)iio n,,1,"-ii,;;-n•ri·lJlC]Jf. ·'°-ii<. -~.,-:-a:P..:!l~ 1ri-,x,r- tl<lfàriodRflr>l• r,.,1.r. 
l~:/Wtf#.~Vl"b.!tlb<ii,ç,,•1·1)<>1,..Ct!l•1.b•/. otietwi1)d:,_:, -C:,,11;.-.:.o,;..e ck _ef11t>"n" e">ll#':'.,.lz.J,o fl,,llól 
~~ e lorw,...ioe'llD Da11;C'3JJ de r-lillll!l""a,$ ~ -Ji--~. ~&d.a IIQ" !11,....dr->l:t'I\:, lllS 
•~~ rfa ~>1Y.f<rl.1·íit ..,,,,,ql:l1 rl!, ~-..1,id,o de M..11!:l'p·c •►. Hin·tw.~ ,;., Carirx:i-iMA", cnr':,,-,i 
1:u,111llrt.t~ • or.:.f'K"'~~r:,,•liu!. •1:, r,..rw,# R.,,..-it>ci.f Ar,,-mt ,t:, :ril.il 
OE-dtllllpwl:$1S1"~•111C\Yl111sjgP""1~de~.l!lffl0•~.te!P,llldall......,_, 
nn,IKJ1:l<bl<~.1~ 01'.Mh.,, ·v:tlhi,rlq l.fot"·• i,o IS ll!J'I•, ~T !!lfY,.-,,11-.. !19'1rliir,<>!l~~dP11~1'1$1U1"" 
•~ :,.il~ lt.d hll~)./Yrt1W1.'icll<t1....-1·h.,.J.,-t""d'\'1"'5-oot'Wi. 1~-~~h,i,!lh!•tO<MC>F,o~:r.t.glN"IY 1> 
',W:!cot:-.·•,p1h•.OlUfqt;~r,,"1d;...J1-;;,i;;i•1:,f'--jUls«liC1'\-ul:~lUll•>lli~.S!l.?'"t!J.,,,'l-v,l,:;~,tertode<:.al'>­
l!fl!',~411tr.", 'b\11110 115 emti--e.M j,1fff"Srút't-"ll! ~"' penic-p,,rtlr, a'".ar-"" =~s a/ol~-kl. di.vw!·111·re 
, .... ,.1d>!..-,;.3~,;.._\j,,'"'''"'""i~f'•~t,.rl./.~ 

AVISO OE LICITAÇÃO. PREGÃO EJ....Em.ÕNICO N" D1012'02S. A P~iritur.r Munici~I de 
Jfflip.i.po dos Vieir..,; - IIA. toma públlco p.a•a o conhecin1e:nlo d,:is intere1.sados, que larâ 
r=a!iza•. sabae-:JidedaLet1.u \4 13312.llZl i!SLl.natf!ra;.-;r.!S~.da LeiCJJiplenientar 
·1." • 2:la:Dr,6 e ,1., na~ 11om1as aplir.jyll!i~ ao ohjelc destf" certanr. ticlaç;tn ·ia rnodatid!J(fe 
Ptegáo rtetrt':nicn, do tipe MenOf P•eçn ~- tx>iefiVsnrlo ~$Iro c1e PrefO!ó r-ara 
ConQ-al.açib a p·ettaçâ~ de se1viço!i de saúde d11 r1U'he1. ~eendendD omsubs med r;w... 
~ali.adaJ. ffTl gilecob;iia !! obsletricia. pmced--,.enta,. de inserçào, de DlU e de implan!e 
s!J>d~micu d!! l!'t:lnag~ (lrupbnP"l1. breci')e'"lto do tnplaro! i;ubderrnico dt! et:inogene-' 
56 l't,l i! n,,alz.-,:âo ~e p;wclttS de ulrass:,nografia transva-gina', visando atender às 
~~ rla Sr,r.r.-..taria Mu1ic:oal lie Saúdl'! do Muilk~o de Jenip,aon rios \rltdra."õ--lAA. 
ainfamie este edtal e seus anex:)S. Aseiisâa seiii >e:ai7ada atra:,,.~ de Portit! l lci\anet pe'o 
end~ cl~ www.lic INret corr.t:rf. COM dai.a de aberlini agendada para 2.0 de jijNJ de 
2026 M09:'l0. O r!dbr' eseus.ano:xos 1!1"c..ontrM1 selbponiveis oo-Pmtalda Tran~do 
Murit:'pia pelp end!!í9ÇO www~fflipap?dosvieie.1s.1"a.guv.:>r, :)1.1 ai'lda pi;r:lo 1!11de~ Portal 
Lid:irld. ~v:,w.lidtan~.can.bs/ e ainrla l'ln Portal Naci:>1\a· 4! Ca,11Jataç~ P~ 1PNGP). 
Jen J1<40 d!:,s Vie·ra~ - MA. C2 00 jul'lo de 20~6 Kfi!ria ct. Uma SoUSil Albuquerque. 

Avssg._ftíc~~P~~~ç~~UCA 

O llitniciplo tt. Ulgo do Junco, Alr.wib d. ~ Muuiq,;i.l d• 4chnJnh.tR1,-io • Pl~lpn.1to. 
tema púbUi;o f>,lr■ e.linda do. 1~0$ o atMITlltllto ~ Ccmcolrim,la Pu::í~:.1 da rr" 
ffl)4iZO;li:_ r,,mfro ,:u,.,CT OBJFTO: Gmttra-t,lÇ3r,d,ifltliprasai,jetil';el'lh;ria !!-.petiõl z:,d;tp,'1'1t~o(f"l:?.J,;:;IP 
~ l:H'Vyes re~·.arlfl"5,,.,,~ Ô!'! ccnr><:\r:s.áo da cor~:áo .;/11 ~a~ 04 111uam,j sa'u d,i a1J'a, 
pa,1,ao Fu'ld:i Nat"b'lal r1e 0!l51'>1" JcMrnenlc rla FrTuciça;, - FNOF, eonfa,r,111 sal,10 n•mares~l'II!! 
ri,pacbia7-> pnrn>n'" ,1._. ar11iv" all lr.lTIIO d!> t-"mf,r:iruk!!n r,• '7?,97 ·rn:a··;:a<ta oo 1,:iw,a,fo 7i, Codfl, 
Zara Rural rl(J MJnicfrlo dP. lag:i- rui J!rr.o - MA- ~1 ahe!rura nrarr:arla para ::i rl-a 1.~1t/7c202!i i1!,. 
tm 9íl" Nore h:Jfal"õ. fr-;.iAOIADAll3'11 "dia ;.(!,',1ff202tias 119 00-N.,w, hcsas. asW, n,am,m!lr. ~ ,•,nn<JS 
.,,~i<f,r, i:e'a l!-i. !'ll?mo wrndo n:i-s rreio!; pub"·,;M('r:s O n;JJO Elllla' e ssmsArex,;zs, r,,gil"lri pela Lf'll 
F11dr.ft' rí'l4.l;s:J.·21. n i:111,.·&r.. 'egislaç.\.i ::rnrelata, i-..nnlr>fl""<" arl. "1!7 r111 L1:i rf'I~ •;uri 1, pt,rt,:,rii !lr-r 
,,-..an,ina,to oo rollradn 'l() s~r. hM115: lÍl'.iblagorltjln-r.c,nn cr.-,.hr·ss~m,;;J(l,JJ)t!lo r,;,<tal '1lll rirefn~urs. 
l'íl eniforn:;:o ~etrf>r,u, I\Mp11:l~Dd~unr.o.nia.3ov.l-irl raea nll'n!"l!'S inf.nn1aç61is f)flder,ltl Sl'!'"ohhl:t'< 
"" 2• '1 b'" WICl.t-'r.111, r,;, hnrio r1M OFh(IOr11iu ,J!, 1:i:!i(lfllf,jr., ~ •,4hoorni11 '" f'.'1\)0,.,lr• 11.1 

~:;~~ =~~~-~1:i~~~i:~ii~~~Z.~6 ~N~é;:O;:~~Ã'~ºl~:tiiri~ 
Munidpaldsld11Co1ç.i:>. 

~ ~~~A-==~t~NfiALUZIA sow.i.-
AVISO OI;; LIQTAÇÃO PREGÃO El.ElRÓNICO SRP N.• 02~/ZlJZ6. PROCESSO ADM. N" 
054'202i. A. Pterettu~ Mun!clpal de Sana Uma/MA. CNPJ: OE.1i1.0D110001-47. b:iw.i ptib'rça 
c:i," ~•,,...:m, .. 1fti cbs 1r·1111-1r,,; qr:., ,~•à'» di!I ;;, ctar 1.i1110 mr. 2026 . .iis mnmlHt we"" 
~). 1 icitaçàoparl Rff,l!,Tfi.ODF r>RFÇOS. •\.11Jl~í'RFG>\Ora7'"!,a.F! FmÓNlrA 
do li(,:i \tl:NOR PREÇO cqelw.r.d:i- .1 !D"'l-al:r,.âQ d!' .,n,r,fl'!!!a ~·alilY,11 mt pl1'$t~n r►. 

~d:,~ de t tootd,: V,.,jC!JI;,,;. CW'a a!!e'ld,,.. a., r:!,,nwrdn •--Íillo d=-b,nlljXlltco<:U>I 
ffludun= ,:j,1 ·ed~ pút;r.:lõ de erii.ro rt.i P,~ .. M.ini<:"pal de S~'l\,I LiuiaMoll C0111011ne 
d"lllall!l.lr~:to,.ta'lolllr~roN,e>:ol -T~111deR,efe-,iroa.emt.,:si,.ào::púeltcatr1•-~·el)'ll"·ffld• 
r,...-..ir-,:,s. tf« 1.,..rd7,il,"l rt1 i1'.iirl-'IÇMI IV"'FR"IIFT .!IJ~ de ~l'< l~:/IVrM·,G-~'1";;-S.ll'l~IZ.'I 
"·;tc~,b<t. <.<n, furl<1.,.,--e:rr,~.1 1•a lffl u• '<!: 1:;2nn2· "!iuat<i a•~~"Dl:'i p<rSt!,ri:,,.,,-; 11,; i:i 
Gu-plemerl« 'l.' l~J-"ZOOliedt,out,a,,, n:nn~;ai:iici•-.a:iob',elode-.1,.t:fttarn~ O Edilill e~ 
"""".>5 ..sU,:i :r dis.p<.Y..W d.>I ÍJl:~uillf;,s p<>1 11111!miod i:, dt! si,t.,m;, ~únieu. qtal ,..,13 hllpsl/ 
-~->Muk.l(·c;•-;r,_c,xn bl"/. ou pc,u,j d,;, h>l'l"Jlll!~.oa do M!J111C1P10 :>·J no f':rl.ol N~1•l d'f 
~>llilt.lÇÕU Pl.,L!)""QI!,, tPNC?) Sevit,i I IJilliitM o· de JUll'G de 1024i Cl111d1rnw SQ"■r.ts Lopn 
:;i.i,,bf;ffi11,i,,,Frlu1:;1ç.lffl 

PREGÃO ELETRONICO N' 1912026 

O Aglffltl: ~ CIJnlrat.açia:J Oficial da Prefeitura Mwnkipal de Nina Rodrigua Estada da 
Maranhão, IG'na p1ibk",.n. para r.onl1~nen1o rl0!-.l-ttei<l1,!.arl01>qa_pblcl rr,ai,41_ M:ih .! r.:gktf"da 
1 ei n t 14 133'21 e suas ~lteraçóes.p!)Sl.eriofes, lic lação ra moda idade P1~60 Fletlõ-uco. tipo 
n~or preçu pur lote. u.tjo ubJ~º ~ o Registro dt! pr.:çm. para Mura e <!V~ritual aq1.11$içãu de 
nwiiram,~ntc!'ó e s"ns para iffl!l'd!Y" as df"nianda!'õ ria l'P!f1e r,iih'ir.a df'! ~aürle de ml1n·Jpio rlfl 
NiM Ro,Ngu~t.1A. que ~erà rea'karfo no rfü 21 de Julho-de 2025 il.!> fl!lh::m IICI~ {hcr!M"·o 
cie R1asiHa) atiavés do uso de =os da tecnologi<l d<l ·nfOflTlaçàO, silc wwwl·ciwrirntro-

~'tU:·~f~~~~~~~ ~ r~~~:~i:;~rao~~a~ 
11rexos. l!"llr.otlTIU1"l-~e di~n'v-"is- nr, <!lllielt'!Ç(l ~ónk.:, ,,rn www.l1Citanin,mici1igue,:;.r.o1nb1 
fa1chtflcimerlo!!i adiciooa0s no meW10 encl=ço eletrónico, das 08h00 as 12h00. 

Ni,ia RM•igu~IMA. 0l de Jun,~ !le 2026. 

Raimundo Nonato Silva Junior 
Agentf? d!! Confral"açá~ 

PREGÃO ELETRONICO Nº Z0/20:lti 

O Agents ct. Cantr.ataçio Ofic~I da P..r.itura Municipal d■ Nim, RGdriguu Estado do 
M.ar.anhio, ti,,na puhk-.("'. roac• i:nnhecilnerrto dosi>m!f<'!M~ que_farâ rf"3i7.ar. ~~ li t!G"iti1>ria 
1:- n." 14. • 33i11 e suas alterações o~rton:s. licitaç.ão na modalidade PlllSi.Ao ~cu. d~ 
tl!F-) •renor p1eço po' ·tein, ~o !lbjeto é 1:1 Contllltaçiio de ecnr:,I~ pa•o1 o ÍOl'lecll'le'lr.> de 
nd9-çóes prontas p,w-a ab!o-1der as •·ecessid.des 4as sl!Cll!ta!ias mr.111 cipa s d■ Ni1·.a 
Roo~ que s~,i realu.ado 110 dia,.· de Jul-!o de 2C26, itS 1111 30 ho•as {hori11io de 
Brmíl"aJ. straYr.'l'i dô tl!';::r de ~s ris tecalabg a 41a in'nm1ai;-.a.o, sitl! Wl'i\N.licifaan\3m­
dflílll6S co<r.tr, sendo presidida pt!l:iP.ganui ds Conltalaçiio desla Prefi,ihn Munr:ipal na 
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Raimundo N~ Silva Junior 
Agente d!! Corfratação 
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Maranhão deverá 
ter volta de três 
jogadores 

Para a partida de amanhã (sábado) no C,astelão, váli­
da pela Série C do Campeonato Brasileiro, contra a Inter 
de Limeira-SD, o Maranhão Atlético já poderá contar 
com a presença de três jogadores que não estiveram em 
Itu-SP. no último fim de semana, quando houve empate 
por O a O. São eles, Vagalume (meia), Maurício (lateral­
direito) e Luís Gustavo (atacantes). Todos estavam en­
tregues ao Departamento Médico, mas já foram libera­
dos para os treinamentos. A formação inicial só será de­
ftruda hoje. O Quad1icolor permanece na 15" posição, 
com 14 pontos, após a conclusão da rodada.Além disso, 
o time completou seis jogos sem vitórias e cinco sem ba­
lançar as redes adversárias. No Castelão, no entanto, só 
perdeu urna partida: Paysandu 1 a O no minuto final. 

Castelão reaberto 
Fechado desde o dia 22 de junho para recuperação do 

gramado e outras dependências, o Estádio Castelão será 
reaberto para atender ao pedido do MAC. Todavia, ape­
nas o setor das cadeiras cobertas será liberado para re­
ceber os torcedores. Ontem o clube iniciou a venda dos 
ingressos, que custarão R$ 10,00 (inteira) e R$ 20,00 a 
meia No dia do jogo, no entanto, passarão para R$ 60, 00 
e R$ 30, respectivamente. 
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LIBERADOS 
Sampaio vai reforçar times da Segundinha 

Eliminado da Série D do Campeonato Brasileiro mes­
mo tendo derrotado o Trem-AP por 2 a 1 no último do­
mingo, o Sampaio Corrêa encerrou suas atividades nes­
ta temporada Agora, resta ao clube realizar um planeja­
mento capaz de recuperar o tempo perdido e lutar para 
voltar à Série Cem 2027. No momento, o cluhe trabalha 
no sentido de liberar os jogadores que não mais intems­
sam para o ano que vem, ao mesmo tempo en1 que em­
presta os que vão ficar. Enquanto isso, alguns profissio­
nais são sondados para reforçar equipes da Série B ma­
ranhense: o atacante Hítalo e o meia Warlem vao para o 
Lago Verde.Já oAraioses, pretende levar o meia Neto, o 
lateral-esquerdo Igor Sanches e o atacante Adriano. O 
goleiro Dcijair negocia com o Pinheiro. 

Brasileiro 2027 
A paralisação prematura na quarta divisão só não dei­

xou a equipe fora do Brasileiro de 2026 porque, de,~do 
ao que determina o regulamento, o Tricolor vai perma­
necer na competição, pelo ranking nacional, onde está 
muito hem colocado na pontuação. 

Agora, a expectativa é de preparar um time para dis­
putar além do Estadual de 2027, a Série D e a Copa do 
Brasil (opcional). Neste caso, os tricolores também esta­
rão ajudando o Moto Club, quarto colocado no Estadual 
de 2026, que garantirá uma vaga no Brasileiro do ano 
que vem. Maranhão e IAPE, campeões desta tempora­
da, já estão garantidos nas competições nacionais e na 
Copa do Nordeste. 
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MATA-MATA 
Imperatriz, animado,já sonha com acesso 

Úruca equipe maranhense a permanecer nas dispu­
tas da Série D do Campeonato Brasileiro, o Imperatriz, 
após conquistar a vaga na disputa de tiros livres penais 
diante do Maracanã, agora já projeta o acesso à Série C 
em 2027. O adversário será o Ferroviário-CE. 

O primeiro jogo do "mata-mata" ocorrerá no Estádio 
Frei Epifãnio, às 16h de amanhã, sábado, com previsão 
de, um público recorde nesta temporada.O clube está 
divulgando uma promoção visando incentivar ainda 
mais a presença do torcedor colorado à praça esportiva. 
No site oficial foi publicado que, "na compra de uma ca­
misa oficial do Mais Querido da Região 'lbcanlina, você 
ganha dois ingressos para acompanhar a grande deci­
são deste sábado entre Imperatriz e Ferroviário, pela ter­
ceira fase do Brasileirão Série D. 'lbdos os modelos estão 
disponíveis na Loja do cavalo para você ir ao Caldeirão 
do Frei bem trajado e empurrar o Cavalo de Aço rumo à 
classi ficaçãó'. 
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ELETRÔNICA, objetivando Contratação de empresa especializado 
em prestação de serviços para implantação de sistema gestão pública 
integrado, acompa11l1ado de assistência e suporte técnico no municí­
pio de Pindaré Mirim - MA, conforme detalhamentos constantes no 
Anexo I - Termo de Referência, em sessão pública on-line por meio 
de recursos de tecnologia da informação - INTERNET através do site 
https://www.licitapindaremirim.com.br/. Com fundamentação na Lei 
n.• 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar 
nº 123/2006 e de outtas nonnas aplicáveis ao objeto deste certame. 
O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados por inter­
médio de sistema eletrônico. qual seja https://www.licitapindaremi­
rim.corn.br/; ou Portal da Transparência do Município ou poderá ser 
solicitado através do e-mail: cplpindaremirimma@gmail com ou no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Pindaré Mirim/ 
MA, 01 de julho de 2026. ALEXANDRE COLARES BEZERRA JÚ­
NIOR - Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO 
DE PEDRAS/MA 

AVISO DE LICITAÇÃO, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/ 
2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.04.28.0040. O 
Município de Poção de Pedras/MA, através da Secretaria Munici­
pal de Administração. torna público aos interessados que realizará às 
09h:00m (nove horas) do dia 20 de julho de 2026, por meio eletrô­
nico, através do site www.licitapocaodepedras.com.br, licitação na 
modalidade Pregão. na fornrn Eletrônica. do tipo menor preço por item, 
objetivando o Registro de preços para futura e eventual contrata­
ção de empresa especializada na execução de serviços de limpeza, 
esgotamento, trans1)()rte e destinação final adequada de resíduos 
pro,·enientes de fossas sépticas, caixas de gordura e similares, com 
fornecimento de mão de obra, equipamentos, veículos e materiais 
necessários, para atender as necessidades da administração munici­
J>al de Poção de Pedras/MA, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, aplicando e demais normas pertinentes à espécie. O Edital 
seus anexos e informações adicionais estão à disposição dos interes­
sados no referido site a ser realizado o certame ou ainda através de 
solicitação por E-mail: cplpocaodepedrasma@gmail.com. Poção de 
Pedras/MA, 01 de julho de 2026. Eduardo Nascimento Lima - Se­
cretário Municipal de Administração. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.02.04.0018. O Muni­

cípio de Poção de Pedras/MA, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, toma público aos interessados que realizará às 
14h:00m (quatone horas) do dia 20 de julho de 2026, por meio 
elettônico, através do site www.licitapocaodepedras.com.br, licita­
ção na modalidade Pregão, na fonna Eletrônica, do tipo menor preço 
por ITEM, objetivando o Registro de preço para futura e eventual 
contratação de em1>resa especializada para fornecimento de lei­
te pasteurizado (ou equivalente nutricional) e pão, destinados à 
execução do Programa Leite e Pão para Todos, com entrega às 
familias em situação de vulnerabilidade social no município de 
Poção de Pedras - MA, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, 
Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, aplicando e demais normas pertinentes à espécie. O Edital, 
seus anexos e informações adicionais estão à disposição dos interes­
sados no referido site a ser realizado o certame ou ainda através de 
solicitação por E-mail: cplpocaodepedrasma@gmail.com. Poção de 
Pedras/MA, OI de julho de 2026. ROSENILDE LIMA DA SILVA 
SOUSA- Secretária Municipal de Assistência Social. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026.A Prefeitu­
ra Municipal de Santa Luzia, Estado do Maranhão, por meio da sua 
Comissão de Seleção, nomeada nos tem1os da legislação vigente, 
através do Processo Administrativo nº 037/2026, torna público aos 
interessados que realizará procedimento de Seleção Pública na moda-

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

!idade Chamamento Público, objetivando a seleção de Organização 
da Sociedade Civil (OSC) interessada em celebrar Termo de Cola­
boração visando à prestação contínua de serviços médicos de plan­
tões e consultas especializadas na área de saúde, em regime de mútua 
cooperação técnica e operacional, para atender às necessidades do 
Fundo Municipal de Saúde do Mm1icípio de Santa Luzia - MA. nos 
termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014. O recebi­
mento dos envelopes contendo o Plano de Trabalho e os documentos 
institucionais de Habilitação será a partir do dia 03/07/2026 até o dia 
07/08/2026 às 12:00 horas (horário de Brasília), por meio do ende­
reço eletrônico oficial: licitasantaluzia@gmail.com, ou protocolados 
presencialmente na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal, no 
Setor de Licitações e Contratos, localizada na Avenida Nagib Haickel, 
s/nº, Bairro Centro, Santa Luzia - MA, CEP: 65.390-000. O Edital 
regulamentar completo e seus anexos técnicos estão à disposição dos 
interessados no endereço eletrônico do Portal da Transparência: san­
taluzia.ma.gov.br ou no sistema Mural de Licitações do Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA), no endereço: tcema.tc.br, 
ou ainda poderá ser consultado ou obtido fisicamente na sede admi­
nistrativa da Prefeitura Municipal, no Setor de Licitações e Contratos, 
de segunda a sexta-feira. no horário de 08:00 às 12:00 horas. Jarbas 
Costa Pereira. Agente de Contratação. Portaria 11º 023/2025. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 021/ 
2026. PROCESSO ADM. Nº 054/2026. A Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia/MA, CNPJ: 06.191.001/0001-47, toma público para co­
nhecimento dos interessados que realizará no dia 27 de julho de 2026, 
às 09:00hs (nove horas), Licitação para REGISTRO DE PREÇOS, 
na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO, objetivando a contratação de empresa especializada na pres­
tação de serviços de Locação de Frota de Veículos, para atender as 
demandas necessárias de transporte dos estudantes da rede pública de 
ensino da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, conforme deta­
lhamentos constantes no Anexo I - Termo de Referência. em sessão 
pública on-line por meio de recursos de tecnologia da informação 
- INTERNET através do site https://www.licitasantaluziama.com. 
br/. Com fundamentação na Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame. O Edital e seus anexos estão à dis­
posição dos interessados por intennédio de sistema eletrônico, qual 
seja https:// www.licitasantaluziama.com.br/: ou Portal da Transpa­
rência do Município ou no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). Santa Luzia/MA, 01 de julho de 2026. Cleudimar Soares 
Lopes. Secretária de Educação. 

PREFEITURAMUNICIPAL DE ZÉ DOCA- MA 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 
018/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 075/2026 RECO­
NHEÇO a Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no dispensá­
vel, art. 74, da Lei 14.133/2021, e suas atualizações posteriores e em 
consonância com o parecer juridico acostado aos autos, para a con­
tratação CONTRATAÇÃO DE ARTISTA MUSICAL POR INE­
XIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA REALIZAR SHOW 
EM ALUSÃO AO "Dia dos Pais", NOME DO CANTOR "RUBI 
A NAVE DO SOM", A SER REALIZADO NA CIDADE DE ZÉ 
DOCA-MA, NO DIA 07 DE AGOSTO DE 2026. RATIFICO. VA­
LOR GLOBAL: R$ 125.000,00 (Cento e Vinte e Cinco Mil Reais) 
EMPRESA: ECA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF 03.618.910/0001-20 PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigên­
cia do CONTRATO será por 03 (três) meses, contado a partir da data 
de sua assinatura. FUNDAMENTO: Art. 74, Incisos II, da Lei nº 
14.333/2021. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: exercício 2026. 
Zé Doca-MA, 02 de julho de 2026. MICHAEL ALVES RIBEIRO­
Portaria 015/2025 - Secretário Municipal de Cultura. 
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Portal Nac.ional de Contratações Públicas o. :. Entrar 

iíl- > Editais PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Edital nº 021/2026 
Última atualização 22/07/2026 

Acessar Contratação 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1984 - Secretaria Municipal de Educação 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, 1 Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 2210712026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 03/0712026 00:00 (horário de Brasília} 

Data fim de recebimento de propostas: 27/07/2026 09:00 (horário de Brasília} 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000079/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Locação 
de Frota de Veículos. para atender as demandas necessárias de transporte dos estudantes da rede pública de ensino 
da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

SIG1LOSO 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

R$0,00 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico 

Nome;; 

EDITAL 

Exibir: 1 5 __ ___, 
1-1 de 1 itens 

( < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas , 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

Data/Hora de Inclusão Tipo; 

22/07/2026 - 10:29:53 Edital 

Página:! 1 - l ___ l < > 

_j 
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colegiado deliberativo com suas atribuições estàbelec'idas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto cie .· · • 

constrúção de uma concepção direta legai. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

111!1 httQ.!i.12'1:>ortaldeservicos.gestao.gov.br 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso, 
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